
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 988854 - MG (2025/0088096-4)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : CLAUDIOMIR PEREIRA
ADVOGADOS : RICHARD SEKERES - SP217264

LUIZ CARLOS CALCIOLARI - SP457509
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. EXECUÇÃO
PROVISÓRIA DA PENA. TRIBUNAL DO JÚRI. AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu liminarmente habeas

, impugnando a execução provisória da pena imposta pelo Tribunal do Júri, comcorpus
base no art. 492, I, e, do Código de Processo Penal.
2. O réu foi condenado a 20 anos de reclusão em regime inicial fechado, com
execução provisória determinada pela Corte estadual, enquanto recurso especial ainda
pendente de admissibilidade.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a execução provisória da pena
imposta pelo Tribunal do Júri pode ser aplicada a fatos ocorridos antes da vigência da
Lei n. 13.964/19, considerando a tese de repercussão geral fixada pelo STF no Tema
1068.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A jurisprudência do STF autoriza a imediata execução da pena imposta pelo Tribunal
do Júri, independentemente do total da pena aplicada, conforme o Tema 1068 de
repercussão geral.
5. A ausência de modulação temporal dos efeitos da decisão do STF permite a
aplicação imediata da execução provisória da pena.
6. A decisão agravada está em conformidade com o entendimento do STF e do STJ,
não havendo ilegalidade na manutenção da prisão do recorrente.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A execução provisória da pena imposta pelo Tribunal do Júri é
autorizada pela soberania dos veredictos, independentemente do total da pena
aplicada. 2. A ausência de modulação temporal dos efeitos da decisão do STF permite
a aplicação imediata da execução provisória da pena."

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 492, I, e.
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STF, RE 1.235.340/SC, Tema 1068 da RepercussãoJurisprudência relevante citada: 
Geral; STJ, AgRg no REsp n. 1.951.442/PE, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma,
julgado em ; STJ, AgRg no HC 788.126/SC, Rel. Min. Sebastião Reis23/11/2021
Júnior, Sexta Turma, julgado em .17/9/2024

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,05/06/2025 11/06/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
           Brasília, .12 de junho de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. EXECUÇÃO
PROVISÓRIA DA PENA. TRIBUNAL DO JÚRI. AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu liminarmente habeas
, impugnando a execução provisória da pena imposta pelo Tribunal do Júri, comcorpus

base no art. 492, I, e, do Código de Processo Penal.

2. O réu foi condenado a 20 anos de reclusão em regime inicial fechado, com
execução provisória determinada pela Corte estadual, enquanto recurso especial ainda
pendente de admissibilidade.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se a execução provisória da pena
imposta pelo Tribunal do Júri pode ser aplicada a fatos ocorridos antes da vigência da
Lei n. 13.964/19, considerando a tese de repercussão geral fixada pelo STF no Tema
1068.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A jurisprudência do STF autoriza a imediata execução da pena imposta pelo Tribunal
do Júri, independentemente do total da pena aplicada, conforme o Tema 1068 de
repercussão geral.

5. A ausência de modulação temporal dos efeitos da decisão do STF permite a
aplicação imediata da execução provisória da pena.
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6. A decisão agravada está em conformidade com o entendimento do STF e do STJ,
não havendo ilegalidade na manutenção da prisão do recorrente.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. A execução provisória da pena imposta pelo Tribunal do Júri é
autorizada pela soberania dos veredictos, independentemente do total da pena
aplicada. 2. A ausência de modulação temporal dos efeitos da decisão do STF permite
a aplicação imediata da execução provisória da pena."

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 492, I, e.

STF, RE 1.235.340/SC, Tema 1068 da RepercussãoJurisprudência relevante citada: 
Geral; STJ, AgRg no REsp n. 1.951.442/PE, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma,
julgado em ; STJ, AgRg no HC 788.126/SC, Rel. Min. Sebastião Reis23/11/2021
Júnior, Sexta Turma, julgado em .17/9/2024

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por CLAUDIOMIR PEREIRA contra  a
decisão monocrática (fls. 69/71) que indeferiu liminarmente este , porhabeas corpus
sua vez, impetrado contra acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE
MINAS GERAIS – TJMG no julgamento da Apelação Criminal n. 1.0000.24.159747- 5
/001.

Extrai-se dos autos que o Juízo de primeiro grau condenou o paciente às penas
de 21 anos e 5 meses de reclusão, em regime inicial fechado, pela prática dos delitos
tipificados nos arts. 121, § 2°, II e Ill, e 121, § 2°, II e Ill, c/c o art. 14, II, na forma do art.
69, todos do Código Penal. 

O Tribunal de origem deu parcial provimento ao recurso de apelação interposto
pela defesa, reduzindo a reprimenda para 20 anos de reclusão, com execução da
pena. O acórdão ficou assim ementado:

 
"EMENTA: HOMICÍDIO QUALIFICADO E

HOMICÍDIO QUALIFICADO TENTADO. PRELIMINAR.
RECURSO EM LIBERDADE. PREJUDICADO.
VEREDICTO CONDENATÓRIO. CASSAÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE. MANIFESTA CONTRARIEDADE A,
PROVA DOS AUTOS. NÃO OCORRÊNCIA. PENAS.
REDUÇÃO. NECESSIDADE. INÍCIO DA EXECUÇÃO.
TEMA 1068 DO STF. PREJUDICADA A PRELIMINAR. NO
MÉRITO, DADO PARCIAL PROVIMENTO AOS
RECURSOS. 1. Requerida a revogação da prisão
preventiva a fim de o apelante recorrer em liberdade,
prejudicado fica o pleito preliminar, uma vez exaurido o
lapso temporal entre a interposição do recurso e o
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julgamento. 2. Não é manifestamente contrária à prova dos
autos a decisão do Conselho de Sentença que chega
aconclusão que pode ser razoavelmente extraída do
processo, somente se autorizando a cassação do
veredicto, por tal fundamento, quando for ele
absolutamente desautorizado pelo conjunto probatório. 3.
A agravante de natureza objetiva, relativa ao meio de
execução do delito, não deve preponderar em hipótese de
concurso com atenuantes da menoridade relativa e da
confissão espontânea. 4. "A soberania dos veredictos do
Tribunal do Júri autoriza a imediata execução de
condenação imposta pelo corpo de jurados,
independentemente do total da pena aplicada." (Tema
1068 do STF). 5. Prejudicada a preliminar. No mérito, dado
parcial provimento aos recursos." (fl. 15)

 
Na petição inicial do , defendem os impetrantes a possibilidade dewrit

suspensão da execução imediata da pena, enfatizando a concomitante interposição de
recurso especial que questiona alegado cerceamento de defesa e contrariedade às
provas dos autos, o que excepcionaria o disposto no art. 492, I, e, do Código de
Processo Penal.

Nas razões do agravo regimental, o recorrente alega a irretroatividade do
Tema  de Repercussão Geral n. 1.068, pois o agravante foi submetido ao julgamento
pelo Júri em , tendo sido garantido pela sentença o direito de recorrer em9/8/2023
liberdade, ao passo que o Recurso Extraordinário n. 1.235.340/SC (precedente
qualificado) foi julgado pelo Supremo Tribunal Federal em . 11/9/2024

Contrarrazões recursais apresentadas pelo Ministério Público Federal MPF– 
(fls. 110/113). 

O Ministério Público do Estado de Minas Gerais ratificou as contrarrazões do
MPF (fls. 119/120). 

VOTO

Conforme relatado, impugna-se a execução provisória da pena imposta em
condenação pelo Tribunal do Júri.

Pelo que se depreende, o réu respondeu ao processo em liberdade e restou
condenado à pena de 20 anos de reclusão, em regime inicial fechado, tendo a Corte
estadual, ao julgar as apelações, determinado a execução provisória da pena, com
fulcro no art. 492, inciso I, alínea e, do CPP.

Quanto aos marcos temporais, o crime foi praticado em , a05/02/2011
condenação pelo Júri se deu em , e o acórdão atacado proferido em .9/8/2023 5/2/2025
Conforme consulta processual no site do Poder Judiciário (www.jus.br), há recurso
especial pendente de admissibilidade pelo Tribunal de origem (processo n. 0029934-
22.2012.8.13.0106). 

O Supremo Tribunal Federal STF, em , ao julgar o RE n. 1.235.340– 12/9/2024
/SC, em regime de repercussão geral, firmou o entendimento de que a soberania dos
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vereditos autoriza a execução imediata da pena aplicada pelo Tribunal do Júri,
independentemente do  da reprimenda fixada - Tema 1.068. Segue a ementaquantum
do precedente (publicado em ): 13/11/2024

 
Ementa: DIREITO CONSTITUCIONAL PENAL.

RECURSO EXTRAORDINÁRIO . FEMINICÍDIO E POSSE
ILEGAL DE ARMA DE FOGO. CONDENAÇÃO PELO
TRIBUNAL DO JÚRI. SOBERANIA DOS VEREDICTOS.
CONSTITUCIONALIDADE DA EXECUÇÃO IMEDIATA DA
PENA. RECURSO EXTRAORDINÁRIO CONHECIDO E
PROVIDO .

I. CASO EM EXAME
1. Recurso extraordinário, com repercussão geral,

interposto pelo Ministério Público de Santa Catarina contra
acórdão em que o Superior Tribunal de Justiça considerou
ilegítima a execução imediata da pena imposta ao
recorrido, condenado pelo Júri a 26 anos e 8 meses de
reclusão, no regime inicial fechado, pelo crime de
feminicídio.

2. Hipótese em que o acusado, inconformado com o
término do relacionamento, dirigiu-se à casa da sua ex-
companheira e, após uma discussão, “sacou da faca que
portava e desferiu uma sequência de no mínimo quatro
estocadas na vítima”, provocando nela as lesões que
foram a causa da sua morte. Após a consumação do
homicídio qualificado, o acusado empreendeu fuga,
havendo sido encontradas na sua residência arma e
munições. II. QUESTÕES EM DISCUSSÃO

3. Saber se é possível a imediata execução da pena
imposta pelo Tribunal do Júri, tendo em vista a soberania
dos veredictos.

4. Saber se é constitucional o art. 492, I, “e”, do
CPP, que impõe ao magistrado sentenciante, “se
presentes os requisitos da prisão preventiva, ou, no caso
de condenação a uma pena igual ou superior a 15 (quinze)
anos de reclusão, [...] a execução provisória das penas,
com expedição do mandado de prisão, se for o caso, sem
prejuízo do conhecimento de recursos que vierem a ser
interpostos”.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. O direito à vida é expressão do valor intrínseco

da pessoa humana, constituindo bem jurídico merecedor
de proteção expressa na Constituição e na legislação
penal (CF, art. 5º, caput, e CP, art. 121).

6. A Constituição prevê a competência do Tribunal
do Júri para o julgamento de crimes dolosos contra a vida
(CF, art. 5º, XXXVIII, “d”). Prevê, ademais, a soberania do
Tribunal do Júri, a significar que sua decisão não po de ser
substituída por pronunciamento de qualquer outro tribunal.

7. É certo que o Tribunal de Justiça – ou mesmo um
tribunal superior – pode anular a decisão em certos casos,
seja ela condenatória ou absolutória, determinando a
realização de um novo júri. Todavia, é estatisticamente
irrelevante o número de condenações pelo Tribunal do Júri
que vêm a ser invalidadas.

8. Não viola o princípio da presunção de inocência
ou da não culpabilidade a execução imediata da
condenação pelo Tribunal do  Júri, independentemente do
julgamento da apelação ou de qualquer outro recurso. É
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que, diferentemente do que se passa em relação aos
demais crimes, nenhum tribunal tem o poder de substituir a
decisão do júri.

9. Viola sentimentos mínimos de justiça, bem como
a própria credibilidade do Poder Judiciário, que o homicida
condenado saia livre após o julgamento, lado a lado com a
família da vítima. Essa situação se agrava pela indefinida
procrastinação do trânsito em julgado, mediante recursos
sucessivos, fazendo com que a pena prescreva ou seja
cumprida muitos anos após o fato criminoso.

10. Em situações excepcionais, caso haja indícios
de nulidade ou de condenação manifestamente contrária à
prova dos autos, o tribunal, valendo-se do poder geral de
cautela, poderá suspender a execução da decisão até o
julgamento do recurso.

11. A exequibilidade das decisões tomadas pelo
corpo de jurados não se fundamenta no montante da pena
aplicada, mas na soberania dos seus veredictos. É
incompatível com a Constituição Federal legislação que
condiciona a execução imediata da pena imposta pelo
Tribunal do Júri ao patamar mínimo de 15 anos de
reclusão. Necessidade de interpretação conforme à
Constituição, com redução de texto, para excluir a
limitação de quinze anos de reclusão contida nos seguintes
dispositivos do art. 492 do CPP, na redação da Lei nº
13.964/2019: (i) alínea “e” do inciso I; (ii) parte final do § 4º;
(iii) parte final do inciso II do § 5º.

12. No caso específico em exame, o réu matou a
mulher dentro da própria casa, com quatro facadas,
inconformado com o término do relacionamento. O
episódio se passou na frente da filha do casal. Após a
consumação do homicídio, o acusado fugiu, tendo sido
encontradas na sua residência arma e munições.
Feminicídio por motivo torpe, por agente perigoso. Prisão
que se impõe como imperativo de ordem pública.

IV. DISPOSITIVO E TESE
13. Recurso extraordinário conhecido e provido

para negar provimento ao recurso ordinário em habeas
corpus .

14. Tese de julgamento: “A soberania dos
veredictos do Tribunal do Júri autoriza a imediata execução
de condenação imposta pelo corpo de jurados,
independentemente do total da pena aplicada” . 

 
Sobre o direito intertemporal, esta Corte tem entendido devam ser

imediatamente iniciadas as execuções provisórias de penas em casos de
condenações pelo Tribunal de Júri, ainda que o crime tenha sido cometido antes do
advento da Lei n. 13.964/2019. Tampouco se distingue os casos em que as
condenações do Júri sejam anteriores ao julgamento do RE n. 1.235.340/SC, pois o
Supremo não modulou temporalmente os efeitos vinculantes da tese.  Vejamos: 

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO

REGIMENTAL. REITERAÇÃO DE PEDIDO. AGRAVO
IMPROVIDO.

1. Agravo regimental interposto contra decisão que
indeferiu liminarmente habeas corpus, sob o fundamento
de reiteração de pedido já analisado em habeas corpus
anterior.
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2. A decisão agravada considerou que a matéria
suscitada no habeas corpus atual já foi objeto de análise
no HC n. 930.933/RS, configurando reiteração inadmissível.

3. No julgamento do HC n. 930.933/RS, foi
consignado que o caso está sujeito à aplicação do Tema n.
1.068, de repercussão geral, que autoriza a execução
provisória da pena após condenação pelo Tribunal do Júri.

4. Ademais, a alegação de retroatividade de normas
penais prejudiciais não se sustenta, pois o STF não fez
diferenciação temporal para a aplicação do Tema n. 1.068.
Isso porque o caso julgado em repercussão geral pela
Suprema Corte referiu-se a crime ocorrido em ,11/8/2016
com sentença do Tribunal do Júri datada de ,30/11/2018
ou seja, ambos anteriores à Lei n. 13.964/2019, o que
indica que a época da ocorrência dos fatos não influencia a
execução provisória da sentença condenatória em casos

.do Tribunal do Júri
5. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 972.605/RS, relator Ministro Og

Fernandes, Sexta Turma, julgado em , DJEN de 5/3/2025
.)12/3/2025

 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO

REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS
CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. CONDENAÇÃO
PELO TRIBUNAL DO JÚRI. EXECUÇÃO IMEDIATA
INDEPENDENTEMENTE DA PENA APLICADA. TEMA
1.068/STF. ART. 492, § 4º DO CPP. INTERPRETAÇÃO
CONFORME À CONSTITUIÇÃO. APLICAÇÃO DO
ENTENDIMENTO A FATOS ANTERIORES À ENTRADA
EM VIGOR DA LEI Nº 13.964/2019. NORMA
PROCESSUAL E AUSÊNCIA DE MODULAÇÃO DE
EFEITOS PELA SUPREMA CORTE.
CONSTRANGIMENTO ILEGAL AFASTADO. AGRAVO
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. O Pleno do Supremo Tribunal Federal, na sessão
de julgamento do dia , concluiu o julgamento do12/9/2024
RE 1.235.340/SC (Tema 1.068 da Repercussão Geral), da
relatoria do Ministro Roberto Barroso, dando interpretação
conforme à Constituição Federal, com redução de texto, ao
art. 492 do CPP, com a redação da Lei n. 13.964/2019,
excluindo do inciso I da alínea e do referido artigo o limite
mínimo de 15 anos para a execução da condenação
imposta pelo corpo de jurados, em consequência, dos §§
4º e 5º, inciso II, do mesmo art. 492 do CPP a referência
ao limite de 15 anos, por arrastamento. Na oportunidade,
firmou-se a tese de que a soberania dos veredictos do
Tribunal do Júri autoriza a imediata execução da
condenação imposta pelo corpo de jurados,
independentemente do total da pena aplicada.

2. Por outro lado, o art. 492, § 4º, do CPP é norma
processual, podendo retroagir aos casos praticados antes
de sua vigência.

Ademais, ao examinar o Tema 1068, dando
interpretação conforme à Constituição ao dispositivo, a
Suprema Corte não estabeleceu modulação de efeitos do
entendimento sufragado, podendo, pois, a orientação
firmada ser aplicada aos casos anteriores à vigência da
norma.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no RHC n. 210.097/PR, relator Ministro

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
, DJEN de .)12/3/2025 19/3/2025
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO

REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO
QUALIFICADO. EXECUÇÃO PROVISÓRIA DE PENA.
APLICABILIDADE IMEDIATA. TEMA 1.068 DA
REPERCUSSÃO GERAL. AUSÊNCIA DE MODULAÇÃO
TEMPORAL. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame1. Agravo regimental interposto
contra decisão que não conheceu o habeas corpus, em
razão de execução provisória de pena, com base no art.
492, I, e, do Código de Processo Penal, introduzido pela
Lei n. 13.964/19.

2. O recorrente alega que o fato ocorreu antes da
vigência da Lei n. 13.964/19, sustentando que a
manutenção da prisão constitui ilegalidade.

II. Questão em discussão3. A questão em
discussão consiste em saber se a execução provisória da
pena imposta pelo Tribunal do Júri pode ser aplicada a
fatos ocorridos antes da vigência da Lei n. 13.964/19,
considerando a tese de repercussão geral fixada pelo STF
no Tema 1068.

III. Razões de decidir4. A jurisprudência do STF
autoriza a imediata execução da pena imposta pelo
Tribunal do Júri, independentemente do total da pena
aplicada, conforme o Tema 1068 de repercussão geral.

5. A ausência de modulação temporal dos efeitos
da decisão do STF permite a aplicação imediata da
execução provisória da pena.

6. A decisão agravada está em conformidade com o
entendimento do STF e do STJ, não havendo ilegalidade
na manutenção da prisão do recorrente.

IV. Dispositivo e tese7. Agravo regimental
desprovido.

Tese de julgamento: "1. A execução provisória da
pena imposta pelo Tribunal do Júri é autorizada pela
soberania dos veredictos, independentemente do total da
pena aplicada. 2. A ausência de modulação temporal dos
efeitos da decisão do STF permite a aplicação imediata da
execução provisória da pena."

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 492, I, e.
Jurisprudência relevante citada: STF, RE 1.235.340

/SC, Tema 1068 da Repercussão Geral; STJ, AgRg no
REsp n. 1.951.442/PE, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta
Turma, julgado em ; STJ, AgRg no HC 788.12623/11/2021
/SC, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado
em .17/9/2024

(AgRg no HC n. 961.320/MG, relator Ministro
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em ,26/2/2025
DJEN de .)7/3/2025

Isso posto, voto pelo não provimento do agravo regimental. 
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos05/06/2025 11/06/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 11 de junho de 2025
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